Edital do 1º projeto de parceria federal sai ainda esta semana
	Depois de anos de espera, o governo deve anunciar a publicação do edital da primeira parceira público-privada (PPP) federal até o final desta semana. O projeto envolve reformas e ampliação no trecho da BR-324, entre a cidade de Salvador e o município baiano de Feira de Santana, e em outro trecho da BR-116, entre Feira de Santana em direção ao sul, até a divisa da Bahia com Minas Gerais. Com edital pronto desde fevereiro, a Agência Nacional de Transporte Terrestre (ANTT) demorou dois meses para fazer as alterações sugeridas pelo Tribunal de Contas da União (TCU) e dar a formatação final ao documento. "É um prazo normal tendo em vista a complexidade do projeto e a seu caráter inovador. É a primeira vez que fazemos um edital de PPP, isso leva tempo", afirma um técnico do governo. 

Os interessados terão 45 dias para analisar o documento, prazo que pode ser estendido "para aumentar a concorrência", disse, no mês passado, o chefe do Departamento Econômico do Ministério do Planejamento, Arno Meyer. 

A estimativa de investimento é de R$ 1,1 bilhão e o teto para contrapartida do governo é de R$ 37 milhões anuais. Ganha a empresa que oferecer a menor contrapartida para o governo. Em princípio, o contrato é de 15 anos, mas esse tempo poderá ser reduzido caso o fluxo de veículos aumente acima do esperado. O valor do pedágio também foi fixado em R$ 3,50. "Foi o valor calculado através de estudos que previam a disponibilidade de pagar do usuário", explicou o diretor do Programa de Parcerias Público-Privadas, Maurício Portugal. O projeto de lei orçamentária da União para 2007 já reservou R$ 44 milhões para o projeto.

Após a publicação do edital, a expectativa do governo é de que em quatro ou cinco meses as obras tenham início. As empresas que ganharem as licitações deverão, inicialmente, realizar uma obra emergencial nas rodovias para só então começar a cobrar pedágio e começar a receber a contrapartida do governo. A estimativa é de que as obras emergenciais fiquem prontas em seis meses, no caso da BR 324, e em um ano, no caso da BR 116. 

Novos editais

Até o final do ano, o governo pretende publicar também os editais da BR-040, que liga Belo Horizonte a Brasília; e da BR-381, o anel rodoviário da Bahia; e o segundo trecho da BR-116, da divisa da Bahia com Minas Gerais até a cidade de Governador Valadares (MG). Outro projeto quase pronto são as primeiras PPPs de irrigação, o projeto de Pontal e o de Irecê. Há também a expectativa da PPP para construção do Datacenter do Banco do Brasil.

Em dezembro do ano passado, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) contratou as empresas que estão fazendo os estudos de viabilidade econômica das BRs 040 e 381 e do Ferroanel de São Paulo . "Esta é a parte mais demorada do processo", afirmou o chefe do Departamento Econômico do Ministério do Planejamento, Arno Meyer.

Mesmo assim, o governo acredita que terá o resultado do estudo em mãos ainda no primeiro semestre deste ano. Com isso, haverá ainda as consultas públicas, depois a elaboração da minuta dos editais, que deverá ser aprovada pelo Conselho Gestor das PPPs, pelo Conselho Nacional de Desestatização (CND) e pelo Tribunal de Contas da União (TCU). "No caso da Ferroanel, o processo deve demorar mais, pois é o primeiro projeto de ferrovia, que envolve concessões ainda ativas e no centro urbano. Vamos analisar se uma mudança no contrato, para que as concessionárias construam a ligação entre si, não resolveria a questão", afirmou Meyer.

Empresários receosos

A boa notícia não empolgou os empresários do setor da construção civil. Preocupados com as mudanças previstas no Programa de Aceleração Econômica (PAC), que estão tramitando no Congresso, representantes da construção civil alegam que sem a aprovação final das medidas pelos parlamentares não há como investir em nenhuma obra do governo. 

"A iniciativa privada só vai olhar com atenção o PAC quando tiver segurança e regras claras. Houve várias alterações na legislação ambiental, na legislação de licitação, nas desonerações e até mesmo a indefinição sobre os fundos de infra-estrutura, tanto no PAC quanto no próprio texto da medida provisória dentro do Congresso. Sem essas regras claras, não investiremos em nada", enfatizou o presidente da Câmara Brasileira da Indústria da Construção Civil (Cbic), Paulo Safady Simão. 

As entidades ligadas à construção civil alertam também para a morosidade na tramitação do PAC dentro do Congresso e para a liberação dos recursos. 

"Exceto os projetos inseridos dentro de programas regulares, como os investimentos da Petrobras, por exemplo, muitos outros, que são emblemáticos para o sucesso do PAC e para o crescimento do País , estão tramitando lentamente dentro da burocracia estatal", enfatizou a Associação Brasileira da Infra-Estrutura e Indústria e Base (Abdib). 

"Os projetos que o governo anunciou estão todos parados por enquanto. Até a semana passada, nem ministro certo o governo tinha. Se nada sair até junho, só veremos obras em 2008 e o governo terá perdido mais um ano", destacou o presidente da Cbic, Paulo Simão.



	



Fonte: DCI

Receita recebe 7 milhões de declarações do IR
	Receita Federal já recebeu 7 milhões de declarações do Imposto de Renda da Pessoa Física 2007 (ano-base 2006) até as 17h de ontem, o que corresponde a um aumento de 12% em relação ao volume entregue no mesmo período do ano passado.

Os contribuintes que ainda não declararam têm até 30 de abril para fazê-lo. A multa mínima para quem perder o prazo é de R$ 165,74 e a máxima, de 20% do imposto devido.

A expectativa do supervisor nacional do Imposto de Renda, Joaquim Adir, é que cerca de 23,5 milhões de pessoas declarem neste ano. Em 2006, esse número atingiu 22 milhões.

A entrega da declaração é obrigatória para o contribuinte que recebeu rendimentos tributáveis superiores a R$ 14.992,32; ou que recebeu rendimentos isentos, não-tributáveis - como indenização trabalhista ou Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) - ou tributados exclusivamente na fonte, cuja soma foi superior a R$ 40 mil; e ainda para quem tinha posse ou propriedade em 31 de dezembro com valor superior a R$ 80 mil.

Também estão obrigados a fazer a entrega os contribuintes que tiveram receita bruta com atividade rural acima de R$ 74.961,60; que fizeram operações em Bolsa; participaram do quadro societário de uma empresa (com cota mínima de R$ 1.000); e alienou bens em que foi apurado ganho de capital com incidência do imposto.

Além da internet, o contribuinte pode entregar, gratuitamente, em disquete, nas agências do Banco do Brasil e da Caixa Econômica Federal; ou em formulário, nos Correios, a um custo de R$ 3,40.



	



Fonte: Jornal de Brasília 

Sobe o custo da construção civil
	O custo da construção civil aumentou 0,62% em março, bem acima da taxa registrada em fevereiro, de 0,41%. O resultado foi o mais alto desde junho do ano passado, conforme divulgou ontem o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Na comparação com março de 2006 (0,20%), o índice atual avançou 0,42 ponto percentual.

De acordo com o IBGE, os reajustes salariais dos trabalhadores do setor na Bahia e no Rio de Janeiro tiveram grande influência na composição do INCC de março. O Rio de Janeiro registrou o maior índice mensal, de 2,85%, e a Bahia veio logo em seguida, com 2,84%.

As menores variações foram registradas em Roraima (0,04%), Amazonas e Distrito Federal (0,08%), além do Pará (0,09%). As demais variações, por região, ficaram abaixo do índice nacional: Sul e Centro-Oeste (0,26%) e Norte (0,14%).

O custo nacional por metro quadrado passou de R$ 574,85 em fevereiro, para R$ 578,40, em março, sendo R$ 334,27 relativos aos materiais e R$ 244,13 à mão-de-obra. No mês passado, a parcela dos materiais aumentou 0,38%, inferior à taxa de 0,49% de fevereiro, enquanto a mão-de-obra subiu de 0,29% para 0,95%.

O INCC, que serve como referência para as avaliações imobiliárias da Caixa Econômica Federal e também para a fixação de custos das obras públicas, acumula no ano taxa de 1,30% e nos últimos 12 meses, de 5,51%.

O Índice Nacional do Custo da Construção é um dos componentes das três versões do IGP, o de menor peso. Reflete o ritmo dos preços de materiais de construção e da mão-de-obra no setor. É utilizado em financiamento direto de construtoras/incorporadoras.



	



Fonte: Jornal de Brasília 

Obras de saneamento unem oposição à base governista
	Os vetos à Emenda nº3 da Super-Receita e a artigos das novas agências de desenvolvimento regional não são os únicos focos de tensão no Congresso. O governo terá de enfrentar a mobilização de setores da oposição e da bancada governista pela derrubada, por exemplo, de veto à regra do marco regulatório do saneamento que garantia benefícios fiscais para empresas que investem no setor. Pelo dispositivo, os investimentos poderiam ser compensados no pagamento de PIS e Cofins.

Se o abatimento entrasse em vigor, a iniciativa privada teria, conforme promessa de empresários, cerca de R$ 2 bilhões a mais por ano para realizar obras. Ao vetar, o governo lembrou que a compensação significaria perda de arrecadação para os cofres públicos. Segundo o ministro das Cidades, Márcio Fortes, o Ministério da Fazenda também alegou que é preciso uma lei própria para tratar do tema. Representantes do setor marcam presença diária no Congresso para pressionar pela rejeição do veto.

Em outra frente de atuação, já convenceram parlamentares a apresentarem de novo a proposta de benefício fiscal via emendas às medidas provisórias do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC).

- Com o veto, a possibilidade de desconto acabou anulada - protesta o assessor de Saneamento da Federação Nacional dos Urbanitários (FNU), Edson Aparecido da Silva.

Também renderão polêmica vetos a dispositivos da Lei das Parcerias Público-Privadas (PPPs). Um deles dizia que Estados e municípios poderiam gastar até 1% de suas receitas líquidas com PPP, incluindo no bolo recursos de empresas estatais, o que aumentaria o volume de verbas disponíveis para investimentos. Por temer impacto negativo nas contas de Estados e municípios, a Fazenda convenceu o presidente a excluir as receitas estatais do cálculo.

O problema é que a regra vetada foi incluída pelo relator das PPPs no Senado, Rodolpho Tourinho (DEM-BA), com a anuência do então líder do governo na Casa, Aloizio Mercadante (PT-SP).



	



Fonte: Jornal do Brasil  

Como usar os recursos do FGTS
	Anefac recomenda resgate da conta individual do fundo na aquisição da casa própria, mas há restrições

A conta individual do Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço (FGTS) é um recurso que deve ser usado por quem pretende adquirir a casa própria. Segundo a Associação Nacional dos Executivos de Finanças, Administração e Contabilidade (Anefac), com a recente mudança no cálculo da Taxa Referencial (TR) - indexador que compõe a fórmula de rendimento do fundo - a conta do Fundo deve render pouco (3% + TR) se comparada a outros investimentos e aos juros pagos no financiamento habitacional (de no mínimo 6% + TR).

É possível retirar o dinheiro tanto para comprar um imóvel novo, usado, terreno, nas formas de pagamento à vista ou oferecer como entrada. É permitido ainda usar o dinheiro como lance em consórcio, amortizar dívidas de financiamento habitacional, reduzir o preço de parcelas, ou mesmo quitar.

Há, no entanto, algumas regras a serem cumpridas, segundo informa o gerente geral da Caixa Econômica Federal, Elimar Sousa Oliveira. "A pessoa tem de ter a conta vinculada ao FGTS há pelo menos três anos." A conta é aberta quando o trabalhador é registrado em carteira.

Ele também não pode ter nenhum imóvel em seu nome com financiamento ativo com recursos do FGTS. Caso ele já tenha financiado outro imóvel com esses recursos, é exigida uma carência de três anos entre uma aquisição e outra.

Outro impedimento é o comprador ter um imóvel na mesma cidade ou região onde trabalha ou reside. Mas caso ele tenha um imóvel em outra localidade, não há problema.

O valor venal do imóvel também não pode exceder a R$ 350 mil. É que, segundo esclarece Oliveira, o objetivo da liberação do recurso do Fundo de Garantia é auxiliar a compra da casa própria para quem tem menos condições.

Casais podem somar os recursos de suas contas individuais do FGTS na aquisição da casa própria em qualquer das modalidades.

Quem pretende amortizar o valor devido em financiamento com os recursos do Fundo ou reduzir o valor das parcelas só pode fazer isso a cada dois anos. E o saldo deve ser 12 vezes maior que a última prestação. O mutuário também tem de estar em dia com as parcelas, já que não é permitido usar a conta do Fundo para acertar prestações atrasadas.

Caso o mutuário tenha cumprido todas as exigências da Caixa e depois decida vender o imóvel, ele não pode vender novamente por meio de financiamento com recursos do FGTS caso não tenham passado três anos de carência.

Na hora da aquisição é exigido ainda que o imóvel esteja em perfeitas condições e que esteja, ainda, devidamente matriculado no Cartório de Registro de Imóveis de sua região. A avaliação é feita pela Caixa. Os interessados devem comparecer a qualquer agência do banco para efetuar as operações.

Mais informações: site da Caixa, 0800 574 0101

 

Jornal do Brasil

07/04/2007

País - Brasília - Fernando Exman

No Congresso, truques deformam o PAC

Apesar de o presidente Luiz Inácio Lula da Silva ter ampla maioria parlamentar no Congresso, o Ministério da Saúde perdeu uma disputa para a bancada ruralista da Câmara. Com um contrabando incluído em uma das medidas provisórias (MPs) do Plano de Aceleração do Crescimento (PAC) que tramitam na Casa, deputados mudaram a lei que determina a impressão, nos rótulos das embalagens, de alertas sobre consumo de leite por crianças.

A MP em questão, de nº 350, trata do Programa de Arrendamento Residencial e visa a facilitar a compra de imóveis por pessoas de baixa renda. A inclusão de tema de interesse da cadeia produtiva do leite comprova que a prática de incluir contrabandos ou jabutis nos projetos em tramitação no Congresso continua a acontecer. Deputados e senadores lançam mão da iniciativa a fim de reverter antigas derrotas ou agradar a setores da sociedade. Estão na pauta da Câmara outras cinco medidas provisórias e um projeto de lei do PAC.

Na questão do leite, a derrota ainda não é definitiva, porque o assunto será analisado pelo Senado e depois pelo presidente da República. Pela legislação atual, os rótulos das embalagens de leite têm de trazer mensagem segundo a qual as crianças devem ser alimentadas prioritariamente com leite materno. A lei exige que o aviso venha depois da frase "O Ministério da Saúde adverte". Preocupados com eventual queda de consumo de seus produtos, os ruralistas conseguiram mudar o texto dos rótulos para "Aviso importante", amenizando a mensagem.

Relator da medida provisória, o deputado Dagoberto Nogueira (PDT-MS) disse ter sido corajoso ao acolher o pleito dos produtores de leite. Acrescentou que, ao mudar o texto original da MP, conquistou o apoio da oposição para uma matéria de interesse do governo.

- A lei era injusta com os produtores. Poderia haver retração no consumo de leite - alegou Dagoberto. - Não se deve comparar o leite ao cigarro. Leite é vida.

Os relatores concluirão na próxima semana o texto final das propostas. Mesmo depois de relatadas, as MPs terão de aguardar o arrefecimento da disputa política entre governo e a oposição sobre a criação da CPI do Apagão Aéreo para serem votadas. O Democratas (ex-PFL) está em obstrução. A tendência é que outros contrabandos sejam submetidos à análise do plenário da Câmara.

Responsável por relatar a MP que cria o Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infra-Estrutura (Reidi) e reduz para 24 meses o prazo mínimo para a utilização dos créditos da contribuição para PIS/Pasep e Cofins, o deputado Odair Cunha (PT-MG) reconhece que aceitará emendas que tratam de outros temas. O petista estuda aceitar emenda que facilitará a venda do excedente da energia gerada por produtores independentes.

Além disso, tende a acolher emenda que aumenta o crédito de PIS e Cofins para esmagadoras de soja, o que, segundo o deputado, impediria o fechamento de empresas.

- Entendo essa MP como um instrumento para incentivar a participação da iniciativa privada nos setores essenciais - disse Cunha. - Aceitarei as emendas que tenham o objetivo de acelerar o crescimento. Contrabando é o que foge desse conceito.
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Governo também usou o mesmo artifício

Não são só os parlamentares que tentam incluir contrabandos nas medidas provisórias. O deputado Fernando de Fabinho (DEM-BA), relator de uma das MPs do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), acusa o governo de tentar regulamentar por meio do texto o confisco de recursos de fundos setoriais para fazer superávit primário - a economia realizada para pagamento de juros da dívida. Fabinho rechaçou tal tentativa em seu relatório, que será votado pelo plenário da Câmara.

- É o chamado jabuti - ironizou o deputado.

Fabinho é relator da Medida Provisória 347, que autoriza a União a conceder crédito de R$ 5,2 bilhões para a Caixa Econômica Federal. Com os recursos, o governo quer aumentar as operações de crédito do banco estatal nos setores de saneamento básico e habitação popular. No texto enviado ao Congresso, o Executivo determinou que os recursos destinados à Caixa só não poderiam ser compensados, no balanço das contas da União, pelas verbas comprometidas com restos a pagar e fontes com vinculações constitucionais.

O governo abriu brecha, portanto, para compensação com recursos dos fundos setoriais. Para evitar que isso ocorra, Fabinho incluiu no relatório veto ao uso das verbas dos fundos. Estão protegidos o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), o Fundo de Estabilidade do Seguro Rural, o Fundo da Marinha Mercante, o Fundo Nacional de Desenvolvimento (FND) e o Fundo de Defesa da Economia Cafeeira (Funcafé).

Fabinho também teve de controlar o ímpeto de colegas. Disse ter rejeitado, por exemplo, emendas da bancada ruralista. Uma delas, de autoria do deputado Ronaldo Caiado (DEM-GO), tenta criar a Comissão Nacional da Agropecuária e o Tribunal Administrativo para Controvérsias do Agronegócio. Caiado tentou ainda emplacar emenda que muda as regras para a produção de agrotóxicos e fertilizantes.

Outra emenda recusada é de autoria do deputado Gervásio Silva (DEM-SC), que quer permitir o retorno ao Programa de Recuperação Fiscal (Refis) de empresas excluídas.



	



Fonte: O Estado de S.Paulo 

Falta imóvel para alugar na capital
	A carência maior está concentrada em unidades de dois dormitórios, segundo o Creci. A escassez de imóveis começa a marcar o mercado paulistano de locação, segundo pesquisa realizada pelo Conselho Regional de Corretores de Imóveis do Estado de São Paulo (Creci-SP) com 467 imobiliárias. Conforme 78,8% (368) das empresas ouvidas na capital, faltam apartamentos e casas para alugar em vários bairros.

A maioria das imobiliárias (53,9%) apontou as propriedades de 2 dormitórios como as menos disponíveis no estoque de ofertas para locação. Na seqüência estão as de 1 dormitório (29,3%), 3 dormitórios (11,6%), quarto-e-cozinha (4,56%) e 4 dormitórios (0,46%). Além disso, por faixa de valor, a escassez é maior para os imóveis entre R$ 400,00 e R$ 600,00, segundo 37,1% das imobiliárias consultadas pelo Creci-SP.

Casas e apartamentos com aluguel entre R$ 200,00 e R$ 400,00 vêm a seguir, citados por 22,6% das imobiliárias como os que menos se encontram disponíveis no mercado para locação. A faixa entre R$ 600,00 e R$ 800,00 foi mencionada por 18,8% das empresas; e 10,3% citaram valores entre R$ 800,00 e R$ 1.000,00. Das empresas que responderam a pesquisa, só 6,01% afirmaram que os imóveis mais escassos são os de valor de locação até R$ 200,00 e 4,92% acreditam que a maior dificuldade encontra-se na faixa de mais de R$ 1.000,00 de aluguel.

"Os resultados da pesquisa revelam um problema e uma oportunidade no mercado de locação", avalia o presidente do Creci-SP, José Augusto Viana Neto. "O problema é não haver imóveis disponíveis exatamente na faixa em que mais se aluga e a oportunidade surge para os proprietários, neste momento, de alugar rapidamente o imóvel que tenham disponível nesta faixa de valor e porte procurados."

A pesquisa de fevereiro endossa essa análise. Os imóveis mais alugados pelas 462 imobiliárias consultadas foram os situados na faixa de valor entre R$ 401,00 e R$ 600,00, com 30% do total. "É um comportamento que se repete mês após mês e que indica, portanto, ser necessário concentrar nessa faixa de mercado os investimentos e os programas sociais de construção para ampliar a oferta de habitações necessárias ao atendimento dessa demanda reprimida", argumenta Viana Neto.

Em fevereiro, a pesquisa Creci-SP constatou um aumento de 2,21% no número de novos contratos de aluguel. O índice de locação da capital evoluiu de 2,1453 para 2,1927 no período, quando foram alugados 1.024 imóveis. As casas foram as preferidas (52,5%).

As 467 imobiliárias pesquisadas registraram a devolução de 410 imóveis em fevereiro, número 15,2% inferior ao de janeiro. A inadimplência aumentou 5,57% no período, atingindo 5,95% dos contratos em vigor nas imobiliárias.

Conforme a pesquisa, houve maior número de altas (25) do que de baixas (16) nos valores médios dos aluguéis em fevereiro, na comparação com janeiro. O aluguel que mais aumentou (4,67%) foi o de casas de 3 dormitórios situadas na Zona B, onde estão bairros como Aclimação e Ibirapuera. A locação passou de R$ 1.326,92 em janeiro para R$ 1.388,89 em fevereiro.

Já o aluguel que mais baixou (7,07%) foi também o de casas de 3 dormitórios, mas localizadas na Zona C - região de bairros como Aeroporto e Lapa. O valor médio caiu de R$ 1.085,00 para R$ 1.008,33.

Vendas

O número de imóveis usados vendidos na Capital paulista em fevereiro foi 1,73% inferior às negociações realizadas em janeiro, segundo a pesquisa do Creci-SP. O índice de vendas da cidade recuou de 0,4837 para 0,4754. As imobiliárias venderam 222 imóveis no período, com predominância de apartamentos (56,3%). A maioria das vendas foi feita à vista, representando 61,2% do total. Os imóveis mais vendidos (59,7%) foram os situados na faixa de até R$ 100 mil.

No segmento de apartamentos, a pesquisa constatou 10 ocorrências de alta e 5 de baixa. O preço que mais aumentou, 7,68%, foi o de apartamentos de padrão standard construídos entre 8 e 14 anos e situados na Zona D, onde estão agrupados bairros como Água Rasa e Jardim Míriam. O preço médio do metro quadrado evoluiu de R$ 809,87 em janeiro para R$ 872,04 em fevereiro. A maior baixa (5,06%) também foi registrada na Zona D, com imóveis de padrão médio, construídos entre 8 e 14 anos. O valor do metro quadrado recuou de R$ 1.275,33 para R$ 1.210,80.

No mercado de casas, a pesquisa registrou dez ocorrências de aumento de preços e 9 de redução. Aumentou mais (7,03%) o preço dos imóveis situados na Zona D, de padrão médio, com até 7 anos de construção, com o valor médio do metro quadrado evoluindo de R$ 1.641,00 em janeiro para R$ 1.756,43 em fevereiro. O preço que mais baixou (6,89%) foi o de casas de padrão standard localizadas na Zona C, de bairros como Ipiranga e Moóca: o valor médio do metro quadrado era R$ 855,00 e baixou para R$ 796,11.
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Construtoras estréiam no Second Life
	Tecnisa pagou R$ 15 mil por um terreno de 3 mil m²; Cyrela alugou para construir um clube. A acirrada disputa entre as empresas do mercado imobiliário está ganhando ares de ficção científica. Duas incorporadoras brasileiras vão começar a vender e construir seus empreendimentos no Second Life (www.secondlife.com), programa que simula a vida real na internet.

As pioneiras Cyrela e Tecnisa têm como objetivo utilizar o mundo virtual como plataforma de marketing institucional para seus negócios reais. É é só o início. "Se o programa continuar crescendo na atual velocidade, não será surpresa se as construtoras disputarem os terrenos disponíveis, assim como no mundo real", afirma Romeo Busarello, diretor de marketing da Tecnisa.

A empresa pagou R$ 15 mil à Liden Lab, dona do programa, pelo terreno de 3 mil m localizado em uma região nobre do Second Life, chamada de Ilha Berrini. Só para comparar, o metro quadrado de um terreno real próximo à avenida Engº Luís Carlos Berrini, zona Sul de São Paulo, custa pelo menos R$ 2,2 mil, ou R$ 6,6 milhões.

Como não tem valor real, a compra do terreno não precisará ser informada a Comissão de Valores Mobiliário (CVM), já que a Tecnisa entrou para o mercado de capitais. Mas nunca se sabe. "Esse é apenas o primeiro passo de uma tendência que veio para ficar", diz Busarello.

A Tecnisa realiza, na próxima semana, um lançamento simultâneo, no mundo real e virtual, do empreendimento Inovarte, localizado na Barra Funda, em São Paulo. O estande virtual será uma cópia idêntica do real, com direito a maquete e corretor on-line, em horário comercial, para fechar a compra.

Esse corretor, inclusive, foi contratado diretamente no Second Life. Foi por meio de conversas virtuais com o publicitário Cláudio Palmieri, da agência da comunicação on-line Mídia Digital, que atende a Tecnisa, que o estudante de publicidade Melquizedec Souza Júnior, 22 anos, conseguiu o emprego.

Na construtora, porém, Melki, como é chamado, já é conhecido como o diretor de Second Life da Tecnisa. "É ele que vai conversar com os clientes, dar informações sobre a empresa e sobre os projetos, além de garantir a manutenção da área de vendas da empresa contra ataques de vândalos", diz Busarello, referindo-se a invasões de hackers a propriedades privadas na internet.

Se depender dos planos da empresa, Melki terá muito trabalho pela frente. A Tecnisa estuda comercializar apartamentos virtuais no Second Life. O que, segundo Busarello, será uma tendência natural do desenvolvimento dos negócios. Por enquanto, é apenas um plano. "Falta mão-de-obra especializada no Second Life e o custo é alto, já que todos os projetos são feitos em 3D, como numa animação." Não é a primeira iniciativa da Tecnisa na internet. As vendas on-line de imóveis da empresa responderam por 20% de sua receita no último ano.

Clube Cyrela

De olho nos consumidores brasileiros na internet, a Cyrela alugou um terreno, por US$ 200 ao mês, onde vai construir o Clube Cyrela de Convivência. Nesse ambiente, gratuito para os usuários, a empresa vai utilizar seu know-how na construção de condomínios clubes para criar uma área de lazer completa, com direito a piscina, sauna, academias e outras atrações que promovam a interação entre os habitantes do Second Life.

A empresa não quantificou o potencial de negócios a ser fechado no Second Life. Mas seus negócios na internet mostram crescimento constante. Em 2004 a Cyrela vendeu R$ 36 milhões pelo site, número que saltou para mais R$ 202 milhões em vendas em 2006, 10% de seu faturamento total, de R$ 1,1 bilhão.

O lançamento oficial do espaço será no dia 1º de junho, com a inauguração do Café Stand Cyrela. "Vamos apresentar o projeto e ouvir a opinião dos futuros usuários", diz Beto Ribeiro, gerente de pontocom da empresa. Após esse evento, a incorporadora vai finalizar o projeto, que será desenvolvido pela agência de publicidade TV1.

Ribeiro é um dos que apostam que o Second Life veio para ficar. Segundo ele, o principal problema é o fato de não ter versão em português. Hoje, os internautas utilizam a plataforma norte-americana, o que ainda afasta pessoas e empresas, dificultando a conclusão de negócios. A Cyrela, por exemplo, ainda não encontrou parceiros dentro do Second Life para viabilizar a construção do clube. Alguém se habilita?
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No setor imobiliário, lançamentos dobraram
	Nenhum setor da economia brasileira participou tão ativamente da enxurrada de aberturas de capital na bolsa quanto a indústria da construção civil. Nos últimos 18 meses, 14 empresas passaram a ter suas ações negociadas no Novo Mercado da Bovespa. Juntas, elas representam mais de 25% do total de companhias listadas nesse segmento da bolsa. Apenas com as ofertas primárias, que representam aumento de capital, as empresas do setor captaram R$ 7,5 bilhões, mais de 20% do volume levantado com esse tipo de operação nos últimos três anos.

Em quase todas elas, a maior parte dos recursos foi utilizada na compra de terrenos e na incorporação de novos empreendimentos. Raras foram as empresas que não utilizaram no mínimo 50% dos recursos na formação de um estoque de terrenos que permitisse uma expansão rápida no primeiro ano como companhia aberta.

Com isso, a ordem de forças no setor mudou. Por anos as construtoras brasileiras adquiriam os terrenos oferecendo unidades habitacionais como permuta. Agora os proprietários de terrenos querem dinheiro, e, em geral, à vista. "Quase todos os terrenos que compramos foram adquiridos em moeda", afirma Andréa Ruschmann, diretora de relações com investidores da Tecnisa.

Com dinheiro em caixa e muitos terrenos, as empresa aceleraram o ritmo de lançamentos. Só no ano passado, mais de R$ 6,5 bilhões em Valor Geral de Vendas - a receita potencial dos empreendimentos - foram lançados pelas empresas que abriram o capital, um crescimento de 91% em relação a 2005.

Uma das campeãs nessa corrida foi a Klabin Segall. Enquanto em 2005 a empresa lançou um VGV de R$ 176 milhões, em 2006, quando abriu o capital, registrou mais de R$ 540 milhões. "Expandir com rapidez é fundamental nesse momento", diz o diretor de relações com investidores, Eurico Carvalho.

O ritmo frenético de lançamentos é também reflexo do inédito avanço do crédito imobiliário. Depois de mais de uma década de escassez de recursos, os bancos mudaram a estratégia com a queda da taxa de juros, as perspectivas de estabilidade de longo prazo e, também, pelas mudanças na legislação que ampliaram as garantias nas operações de crédito.

Neste ano, o crédito imobiliário concedido deve chegar próximo a R$ 25 bilhões, levando em conta também os recursos do FGTS. Quando o dinheiro não era tão abundante, o financiamento era feito, muitas vezes, pelas próprias construtoras. "O dinheiro que usaríamos para conceder crédito agora é revertido para novos lançamentos", diz Wilson Amaral, presidente da Gafisa.

Depois de receber bilhões de reais com a venda de suas ações, as incorporadoras têm seguido dois caminhos como forma de mitigar os riscos do negócio e tentar entregar as altas taxas de crescimento prometidas aos investidores. Um deles é a expansão geográfica das operações, antes muito concentradas no eixo Rio-São Paulo. A Rossi, por exemplo, está hoje presente em quase 30 cidades brasileiras. "É preciso sair de São Paulo para atingir os níveis de crescimento que esperam de nós", diz Sérgio Rossi, diretor de relações com investidores.

O outro caminho é a migração para o segmento de mercado de média e baixa renda, onde se projeta forte expansão nos próximos anos por conta do déficit habitacional existente. A Cyrela, por exemplo, criou uma marca específica para atuar nessa camada. A Gafisa constituiu uma empresa independente, a FIT.

O desafio na bolsa é grande diante do grande volume de empresas do mesmo setor. Quase 50% das companhias que foram a mercado estão com as ações cotadas a preços inferiores ao do lançamento. Nas últimas semanas, as incorporadoras Even e JHSF tiveram que cancelar suas ofertas secundárias por falta de demanda. Os investidores estão mais seletivos.
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